
Fundação Universidade Federal de Rondônia

UNIR-RO
Comum aos Cargos de Nível Superior:

• Administrador
• Arquivista

• Bibliotecário Documentalista
• Biólogo

• Contador
• Engenheiro de Segurança do Trabalho

• Engenheiro/Área: Civil, Médico Veterinário, Pedagogo, Psicólogo 

• Técnico em Assuntos Educacionais

Edital de Concurso Público Nº 001/ 2018/ GR/ UNIR

ST104-2018



DADOS DA OBRA

Título da obra: Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR-RO

Cargo: Comum aos Cargos de Nível Superior

(Baseado Edital de Concurso Público Nº 001/ 2018/ Gr/ Unir)

• Língua Portuguesa
• Administração Pública

• Informática Básica

Gestão de Conteúdos
Emanuela Amaral de Souza

Diagramação/ Editoração Eletrônica
Elaine Cristina

Igor de Oliveira
Ana Luiza Cesário

Thais Regis

Produção Editoral
Suelen Domenica Pereira

Leandro Filho

Capa
Joel Ferreira dos Santos



SUMÁRIO

Língua Portuguesa 

1. Leitura e interpretação de variados gêneros discursivos. ................................................................................................................... 83
2. As condições de produção de um texto e as marcas composicionais de gêneros textuais diversos. .............................. 83
3. Linguagem e adequação social: Variedades linguísticas e seus determinantes sociais, regionais, históricos e indivi-
duais; Registros formal e informal da linguagem. ....................................................................................................................................101
4. Aspectos linguísticos na construção do texto: Fonética: prosódia, ortografia; .......................................................................... 44
Morfologia: formação, classificação e flexão das palavras; ..................................................................................................................... 07
Sintaxe: frase, oração e período, ........................................................................................................................................................................ 63
Concordâncias verbal e nominal, ...................................................................................................................................................................... 52
Regências verbal e nominal,  ...............................................................................................................................................................................58
Colocação pronominal, .........................................................................................................................................................................................74
Emprego de nomes, pronomes, conjunções, advérbios, modos e tempos verbais; ..................................................................... 07
Semântica: polissemia, paronímia, homonímia, denotação e conotação, figuras de linguagem. ........................................... 76
5. Textualidade: coesão, coerência, ................................................................................................................................................................... 86

Administração Pública

1. Poderes administrativos: poder hierárquico e poder disciplinar. ..................................................................................................... 01
2. Serviços Públicos: conceito e princípios. ................................................................................................................................................... 05
3. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vincu-
lação. .............................................................................................................................................................................................................................15
4. Contratos administrativos: conceito e características. .......................................................................................................................... 20
5. Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais - Lei nº 
8.112/1990. .................................................................................................................................................................................................................22
6. Processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal - Lei nº 9.784/1999. ............................................... 56
7. Improbidade Administrativa - Lei nº 8.429/1992. .................................................................................................................................. 65
8. Decreto nº 1.171/1994 – Código de Ética. ................................................................................................................................................ 77
9. Processo licitatório na Administração Pública – Lei 8.666/93 e Lei nº 10.520/2002. ............................................................... 80
10. Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000..............................................................................................119
11. Processo administrativo: normas básicas no âmbito da Administração Federal - Lei nº 9.784/1999. .........................138
12. Processo organizacional: planejamento, direção, comunicação, controle e avaliação. ......................................................167
13. Gestão da Qualidade: excelência nos serviços públicos. ................................................................................................................167
14. Gestão estratégica, ferramentas de análise para gestão e planejamento estratégico, tático e operacional; Balanced 
scorecard, ..................................................................................................................................................................................................................186
Gestão de projetos; ...............................................................................................................................................................................................194
Governança e governabilidade: negócio, missão, visão e valores nas organizações; Objetivos estratégicos, estratégias, 
indicadores de gestão, relacionamento entre estratégias e objetivos estratégicos; Mapa estratégico, administração ge-
rencial; gestão pública eficiente, eficaz e efetiva; PDCA, monitoramento e avaliação; ..............................................................197
Sistema de gestão pública: ética no serviço e gestão de processos, simplificação de rotina de trabalho. .......................209
15. Gestão de Riscos. ............................................................................................................................................................................................215
16. Transparência e acesso à informação.  ...................................................................................................................................................222
17. Estatuto e Regimento da UNIR. ................................................................................................................................................................138

Informática Básica

1. Conceitos e fundamentos básicos. .............................................................................................................................................................. 01
2. Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de e-mails, 
reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem, antivírus). .............................................................................................................. 01
3. Identificação e manipulação de arquivos. ................................................................................................................................................. 01
4. Backup de arquivos. ...........................................................................................................................................................................................01





SUMÁRIO

5. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memórias, processadores (CPU) e disco de armazenamento HDs, CDs e 
DVDs). ...........................................................................................................................................................................................................................01
6. Periféricos de computadores.......................................................................................................................................................................... 01
 7. Ambientes operacionais: utilização dos sistemas operacionais Windows 7 e Windows 10. ............................................... 10
8. Conceitos básicos sobre Linux e Software Livre. .................................................................................................................................... 10
9. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote Microsoft Office (Word, Excel e PowerPoint) – 
versões 2010, 2013 e 2016. ..................................................................................................................................................................................21
10. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote LibreOffice (Writer, Calc e Impress) - versões 
5 e 6. ...........................................................................................................................................................................................................................108
11. Utilização e configuração de e-mail no Microsoft Outlook. ..........................................................................................................121
12. Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet e Intranet, busca e pesquisa na Web, mecanismos de busca na 
Web. ............................................................................................................................................................................................................................121
13. Navegadores de internet: Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome. .....................................................................121
14. Segurança na internet; vírus de computadores; Spyware; Malware; Phishing e Spam. ......................................................127
15. Transferência de arquivos pela internet.................................................................................................................................................132





LÍNGUA PORTUGUESA

Letra e Fonema .........................................................................................................................................................................................................01
Estrutura das Palavras ............................................................................................................................................................................................04
Classes de Palavras e suas Flexões .................................................................................................................................................................... 07
Ortografia ...................................................................................................................................................................................................................44
Acentuação ................................................................................................................................................................................................................47
Pontuação ...................................................................................................................................................................................................................50
Concordância Verbal e Nominal ........................................................................................................................................................................ 52
Regência Verbal e Nominal ..................................................................................................................................................................................58
Frase, oração e período .........................................................................................................................................................................................63
Sintaxe da Oração e do Período ........................................................................................................................................................................ 63
Termos da Oração....................................................................................................................................................................................................63
Coordenação e Subordinação ............................................................................................................................................................................ 63
Crase .............................................................................................................................................................................................................................71
Colocação Pronominal ...........................................................................................................................................................................................74
Significado das Palavras ........................................................................................................................................................................................76
Interpretação Textual ..............................................................................................................................................................................................83
Tipologia Textual ......................................................................................................................................................................................................85
Gêneros Textuais ......................................................................................................................................................................................................86
Coesão e Coerência ................................................................................................................................................................................................86
Reescrita de textos/Equivalência de Estruturas ............................................................................................................................................ 88
Estrutura Textual .......................................................................................................................................................................................................90
Redação Oficial .........................................................................................................................................................................................................91
Funções do “que” e do “se” ...............................................................................................................................................................................100
Variação Linguística. .............................................................................................................................................................................................101
O processo de comunicação e as funções da linguagem. ....................................................................................................................103





1

LÍNGUA PORTUGUESA

PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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1. PODERES ADMINISTRATIVOS: PODER 
HIERÁRQUICO E PODER DISCIPLINAR.

O Estado possui papel central de disciplinar a socieda-
de. Como não pode fazê-lo sozinho, constitui agentes que 
exercerão tal papel. No exercício de suas atribuições, são con-
feridas prerrogativas aos agentes, indispensáveis à consecu-
ção dos fins públicos, que são os poderes administrativos. 
Em contrapartida, surgirão deveres específicos, que são deve-
res administrativos.

Os poderes conferidos à administração surgem como 
instrumentos para a preservação dos interesses da coletivi-
dade. Caso a administração se utilize destes poderes para fins 
diversos de preservação dos interesses da sociedade, estará 
cometendo abuso de poder, ou seja, incidindo em ilegalida-
de. Neste caso, o Poder Judiciário poderá efetuar controle dos 
atos administrativos que impliquem em excesso ou abuso de 
poder.

Quanto aos poderes administrativos, eles podem ser co-
locados como prerrogativas de direito público conferidas aos 
agentes públicos, com vistas a permitir que o Estado alcance 
os seus fins. Evidentemente, em contrapartida a estes pode-
res, surgem deveres ao administrador. 

“O poder administrativo representa uma prerrogativa 
especial de direito público outorgada aos agentes do Es-
tado. Cada um desses terá a seu cargo a execução de cer-
tas funções. Ora, se tais funções foram por lei cometidas 
aos agentes, devem eles exercê-las, pois que seu exercício 
é voltado para beneficiar a coletividade. Ao fazê-lo, dentro 
dos limites que a lei traçou, pode dizer-se que usaram nor-
malmente os seus poderes.

Uso do poder, portanto, é a utilização normal, pelos 
agentes públicos, das prerrogativas que a lei lhes confere”1.

Neste sentido, “os poderes administrativos são outorga-
dos aos agentes do Poder Público para lhes permitir atuação 
voltada aos interesses da coletividade. Sendo assim, deles 
emanam duas ordens de consequência: 1ª) são eles irrenun-
ciáveis; e 2ª) devem ser obrigatoriamente exercidos pelos 
titulares. Desse modo, as prerrogativas públicas, ao mesmo 
tempo em que constituem poderes para o administrador pú-
blico, impõem-lhe o seu exercício e lhe vedam a inércia, por-
que o reflexo desta atinge, em última instância, a coletividade, 
esta a real destinatária de tais poderes. Esse aspecto dúplice 
do poder administrativo é que se denomina de poder-de-
ver de agir”2. Percebe-se que, diferentemente dos particula-
res aos quais, quando conferido um poder, podem optar por 
exercê-lo ou não, a Administração não tem faculdade de agir, 
afinal, sua atuação se dá dentro de objetos de interesse públi-
co. Logo, a abstenção não pode ser aceita, o que transforma 
o poder de agir também num dever de fazê-lo: daí se afir-
mar um poder-dever. Com efeito, o agente omisso poderá 
ser responsabilizado.

1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direi-
to administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direi-
to administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

Os poderes da Administração se dividem em: vincula-
do, discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamen-
tar e de polícia.

Poder vinculado
No poder vinculado não há qualquer liberdade quanto 

à atividade que deva ser praticada, cabendo ao administra-
dor se sujeitar por completo ao mandamento da lei. Nos 
atos vinculados, o agente apenas reproduz os elementos 
da lei. Afinal, o administrador se encontra diante de situa-
ções que comportam solução única anteriormente prevista 
por lei. Portanto, não há espaço para que o administrador 
faça um juízo discricionário, de conveniência e oportunida-
de. Ele é obrigado a praticar o ato daquela forma, porque a 
lei assim prevê. Ex.: pedido de aposentadoria compulsória 
por servidor que já completou 70 anos; pedido de licença 
para prestar serviço militar obrigatório.

Poder discricionário
Existem situações em que o próprio agente tem a pos-

sibilidade de valorar a sua conduta. Logo, no poder discri-
cionário o administrador não está diante de situações que 
comportam solução única. Possui, assim, um espaço para 
exercer um juízo de valores de conveniência e oportuni-
dade. 

Conveniência = condições em que irá agir
Oportunidade = momento em que irá agir
Discricionariedade = oportunidade + conveniência

A discricionariedade pode ser exercida tanto quando o 
ato é praticado quanto, num momento futuro, na circuns-
tância de sua revogação.

Uma das principais limitações ao poder discricionário 
é a adequação, correspondente à adequação da conduta 
escolhida pelo agente à finalidade expressa em lei. O se-
gundo limite é o da verificação dos motivos3. Neste senti-
do, discricionariedade não pode se confundir com arbitra-
riedade – a última é uma conduta ilegítima e quanto a ela 
caberá controle de legalidade perante o Poder Judiciário.

“O controle judicial, entretanto, não pode ir ao extremo 
de admitir que o juiz se substitua ao administrador. Vale 
dizer: não pode o juiz entrar no terreno que a lei reservou 
aos agentes da Administração, perquirindo os critérios de 
conveniência e oportunidade que lhe inspiraram a conduta. 
A razão é simples: se o juiz se atém ao exame da legalida-
de dos atos, não poderá questionar critérios que a própria 
lei defere ao administrador. [...] Modernamente, os doutri-
nadores têm considerado os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade como valores que podem ensejar o 
controle da discricionariedade, enfrentando situações que, 
embora com aparência de legalidade, retratam verdadeiro 
abuso de poder. [...] A exacerbação ilegítima desse tipo de 
controle reflete ofensa ao princípio republicano da separa-
ção dos poderes”4.
3  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direi-
to administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
4  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direi-
to administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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Há quem diga que, por haver tal liberdade, não existe 
o dever de motivação, mas isso não está correto: aqui, mais 
que nunca, o dever de motivar se faz presente, demonstran-
do que não houve arbítrio na decisão tomada pelo admi-
nistrador. Basicamente, não é porque o administrador tem 
liberdade para decidir de outra forma que o fará sem come-
ter arbitrariedades e, caso o faça, incidirá em ilicitude. O ato 
discricionário que ofenda os parâmetros da razoabilidade é 
atentatório à lei. Afinal, não obstante a discricionariedade 
seja uma prerrogativa da administração, o seu maior objeti-
vo é o atendimento aos interesses da coletividade.

Poder regulamentar
Em linhas gerais, poder regulamentar é o poder confe-

rido à administração de elaborar decretos e regulamen-
tos. Percebe-se que o Poder Executivo, nestas situações, 
exerce força normativa, expedindo normas que se revestem, 
como qualquer outra, de abstração e generalidade.

Quando o Poder Legislativo edita suas leis nem sempre 
possibilita que elas sejam executadas. A aplicação prática 
fica a cargo do Poder Executivo, que irá editar decretos e 
regulamentos com capacidade de dar execução às leis 
editadas pelo Poder Legislativo. Trata-se de prerrogativa 
complementar à lei, não podendo em hipótese alguma 
o Executivo alterar o seu conteúdo. Entretanto, poderá o 
Executivo criar obrigações subsidiárias, que se impõem ao 
administrado ao lado das obrigações primárias fixadas na 
própria lei.

Caso ocorra abuso ao poder regulamentar, caberá ao 
Congresso Nacional sustar o ato: “Art. 49, CF. É da compe-
tência exclusiva do Congresso Nacional: [...] V - sustar os 
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do po-
der regulamentar ou dos limites de delegação legislativa”.

Segundo entendimento majoritário, tanto os decretos 
quanto os regulamentos podem ser autônomos (atos de 
natureza originária ou primária) ou de execução (atos de 
natureza derivada ou secundária), embora a essência do 
poder regulamentar seja composta pelos decretos e regu-
lamentos de execução. O regulamento autônomo pode ser 
editado independentemente da existência de lei anterior, 
se encontrando no mesmo patamar hierárquico que a lei – 
por isso, é passível de controle de constitucionalidade. Os 
regulamentos de execução dependem da existência de lei 
anterior para que possam ser editados e devem obedecer 
aos seus limites, sob pena de ilegalidade – deste modo, se 
sujeitam a controle de legalidade. 

Nos termos do artigo 84, IV, CF, compete privativa-
mente ao Presidente da República expedir decretos e re-
gulamentos para a fiel execução da lei, atividade que não 
pode ser delegada, nos termos do parágrafo único. Em que 
pese o teor do dispositivo que poderia dar a entender que 
a existência de decretos autônomos é impedida, o próprio 
STF já reconheceu decretos autônomos como válidos em 
situações excepcionais. Carvalho Filho5, a respeito, afirma 
que somente são decretos e regulamentos que tipicamen-
te caracterizam o poder regulamentar aqueles que são de 
natureza derivada – o autor admite que existem decretos 
e regulamentos autônomos, mas diz que não são atos do 
poder regulamentar.
5  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direi-
to administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

A classificação dos decretos e regulamentos em au-
tônomos e de execução é bastante relevante para fins de 
controle judicial. Em se tratando de decreto de execução, o 
parâmetro de controle será a lei a qual o decreto está vin-
culado, ocorrendo mero controle de legalidade como re-
gra – não caberá controle de constitucionalidade por ações 
diretas de inconstitucionalidade ou de constitucionalidade, 
mas caberá por arguição de descumprimento de preceito 
fundamental – ADPF, cujo caráter é mais amplo e permite 
o controle sobre atos regulamentares derivados de lei, tal 
como será cabível mandado de injunção. Em se tratan-
do de decreto autônomo, o parâmetro de controle sempre 
será a Constituição Federal, possuindo o decreto a mesma 
posição hierárquica das demais leis infraconstitucionais, 
ocorrendo genuíno controle de constitucionalidade no 
caso concreto, por qualquer das vias. 

Outra observação que merece ser feita se refere ao 
conceito de deslegalização. O fenômeno tem origem na 
França e corresponde à transferência de certas matérias de 
caráter estritamente técnico da lei ou ato congênere para 
outras fontes normativas, com autorização do próprio le-
gislador. Na verdade, o legislador efetuará uma espécie de 
delegação, que não será completa e integral, pois ainda ca-
berá ao Legislativo elaborar o regramento básico, ocorren-
do a transferência estritamente do aspecto técnico (deno-
mina-se delegação com parâmetros). Há quem diga que 
nestes casos não há poder regulamentar, mas sim poder 
regulador. É exemplo do que ocorre com as agências regu-
ladoras, como ANATEL, ANEEL, entre outras.

Abuso de poder
Havendo poderes, naturalmente será possível o abuso 

deles. Abuso de poder é a utilização inadequada por parte 
dos administradores das prerrogativas a eles conferidas no 
âmbito dos poderes da administração, por violação expres-
sa ou tácita da lei.

“A conduta abusiva dos administradores pode decor-
rer de duas causas: 1ª) o agente atua fora dos limites de 
sua competência; e 2ª) o agente, embora dentro de sua 
competência, afasta-se do interesse público que deve nor-
tear todo o desempenho administrativo. No primeiro caso, 
diz-se que o agente atuou com ‘excesso de poder’ e no 
segundo, com ‘desvio de poder’”6. Basicamente, havendo 
abuso de poder é possível que se caracterize excesso de 
poder ou desvio de poder. No excesso de poder, o agente 
nem teria competência para agir naquela questão e o 
faz. No abuso de poder, o agente possui competência 
para agir naquela questão, mas não o faz em respeito 
ao interesse público, ou seja, desvirtua-se do fim que de-
veria atingir o seu ato, por isso o desvio de poder também 
é denominado desvio de finalidade. A conduta abusiva é 
passível de controle, inclusive judicial.

EXCESSO DE PODER = INCOMPETÊNCIA
ABUSO DE PODER = COMPETÊNCIA = DESVIO DE 

FINALIDADE

6  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direi-
to administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1. Conceitos e fundamentos básicos. .............................................................................................................................................................. 01
2. Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de e-mails, 
reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem, antivírus). .............................................................................................................. 01
3. Identificação e manipulação de arquivos. ................................................................................................................................................. 01
4. Backup de arquivos. ...........................................................................................................................................................................................01
5. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memórias, processadores (CPU) e disco de armazenamento HDs, CDs e 
DVDs). ...........................................................................................................................................................................................................................01 
6. Periféricos de computadores.......................................................................................................................................................................... 01 
7. Ambientes operacionais: utilização dos sistemas operacionais Windows 7 e Windows 10. ................................................ 10
8. Conceitos básicos sobre Linux e Software Livre. .................................................................................................................................... 10 
9. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote Microsoft Office (Word, Excel e PowerPoint) – 
versões 2010, 2013 e 2016.  ................................................................................................................................................................................21
10. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote LibreOffice (Writer, Calc e Impress) - versões 
5 e 6.  ..........................................................................................................................................................................................................................108
11. Utilização e configuração de e-mail no Microsoft Outlook.  ........................................................................................................121
12. Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet e Intranet, busca e pesquisa na Web, mecanismos de busca na 
Web.  ...........................................................................................................................................................................................................................121
13. Navegadores de internet: Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome.  ....................................................................121
14. Segurança na internet; vírus de computadores; Spyware; Malware; Phishing e Spam.  ....................................................127
15. Transferência de arquivos pela internet.................................................................................................................................................132





1

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1. CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS.
2. CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFTWARES 

UTILITÁRIOS (COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE 
E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUALIZADORES DE IMAGEM, 

ANTIVÍRUS).
3. IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS.

4. BACKUP DE ARQUIVOS.
5. CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE (PLACA MÃE, MEMÓRIAS, 

PROCESSADORES (CPU) E DISCO DE ARMAZENAMENTO HDS, CDS E 
DVDS).

6. PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES

1. Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utiliza-
ção passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamen-
tal para se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação 
com a informática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase 
todos editais de concursos públicos temos Informática.

1.1. O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e técni-

cas no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equi-
pamentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2. O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais para o entendimento de informática em concursos públicos.
Hardware, são os componentes físicos do computador, ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos periféricos, 

que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processamento)
Software, são os programas que permitem o funcionamento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica do 

computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacionais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.
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O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser 
livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o progra-

ma e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo 
finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido pelo 
Google para funcionar em dispositivos móveis, como 
Smartphones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer 
pessoa pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver 
aplicativos (apps) para funcionar neste Sistema Operacio-
nal.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos 
fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

2. Conhecimento e utilização dos principais softwares 
utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de 
e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem)

Os compactadores de arquivos servem para transfor-
mar um grupo de arquivos em um único arquivo e ocu-
pando menos memória, ficou muito famoso como o termo 
zipar um arquivo.

Hoje o principal programa é o WINRAR para Windows, 
inclusive com suporte para outros formatos. Compacta em 
média de 8% a 15% a mais que o seu principal concorrente, 
o WinZIP. WinRAR é um dos únicos softwares que trabalha 
com arquivos dos mais diferentes formatos de compressão, 
tais como: ACE, ARJ, BZ2, CAB, GZ, ISO, JAR, LZH, RAR, TAR, 
UUEncode, ZIP, 7Z e Z. Também suporta arquivos de até 
8.589 bilhões de Gigabytes!

Chat é um termo da língua inglesa que se pode tra-
duzir como “bate-papo” (conversa). Apesar de o conceito 
ser estrangeiro, é bastante utilizado no nosso idioma para 
fazer referência a uma ferramenta (ou fórum) que permite 
comunicar (por escrito) em tempo real através da Internet.

Principais canais para chats são os portais, como Uol, 
Terra, G1, e até mesmo softwares de serviços mensageiros 
como o Skype, por exemplo.

Um e-mail hoje é um dos principais meios de comuni-
cação, por exemplo:

canaldoovidio@gmail.com

Onde, canaldoovidio é o usuário o arroba quer dizer 
na, o gmail é o servidor e o .com é a tipagem.

Para editarmos e lermos nossas mensagens eletrônicas 
em um único computador, sem necessariamente estarmos 
conectados à Internet no momento da criação ou leitura 
do e-mail, podemos usar um programa de correio eletrôni-
co. Existem vários deles. Alguns gratuitos, como o Mozilla 
Thunderbird, outros proprietários como o Outlook Express. 
Os dois programas, assim como vários outros que servem à 
mesma finalidade, têm recursos similares. Apresentaremos 
os recursos dos programas de correio eletrônico através do 
Outlook Express que também estão presentes no Mozilla 
Thunderbird.

Um conhecimento básico que pode tornar o dia a dia 
com o Outlook muito mais simples é sobre os atalhos de 
teclado para a realização de diversas funções dentro do 
Outlook. Para você começar os seus estudos, anote alguns 
atalhos simples. Para criar um novo e-mail, basta apertar 
Ctrl + Shift + M e para excluir uma determinada mensagem 
aposte no atalho Ctrl + D. Levando tudo isso em considera-
ção inclua os atalhos de teclado na sua rotina de estudos e 
vá preparado para o concurso com os principais na cabeça.

Uma das funcionalidades mais úteis do Outlook para 
profissionais que compartilham uma mesma área é o com-
partilhamento de calendário entre membros de uma mes-
ma equipe.

Por isso mesmo é importante que você tenha o conhe-
cimento da técnica na hora de fazer uma prova de con-
curso que exige os conhecimentos básicos de informática, 
pois por ser uma função bastante utilizada tem maiores 
chances de aparecer em uma ou mais questões.

O calendário é uma ferramenta bastante interessante 
do Outlook que permite que o usuário organize de forma 
completa a sua rotina, conseguindo encaixar tarefas, com-
promissos e reuniões de maneira organizada por dia, de 
forma a ter um maior controle das atividades que devem 
ser realizadas durante o seu dia a dia.

Dessa forma, uma funcionalidade do Outlook permi-
te que você compartilhe em detalhes o seu calendário ou 
parte dele com quem você desejar, de forma a permitir 
que outra pessoa também tenha acesso a sua rotina, o que 
pode ser uma ótima pedida para profissionais dentro de 
uma mesma equipe, principalmente quando um determi-
nado membro entra de férias.

Para conseguir utilizar essa função basta que você 
entre em Calendário na aba indicada como Página Inicial. 
Feito isso, basta que você clique em Enviar Calendário por 
E-mail, que vai fazer com que uma janela seja aberta no 
seu Outlook.

Nessa janela é que você vai poder escolher todas as 
informações que vão ser compartilhadas com quem você 
deseja, de forma que o Outlook vai formular um calendá-
rio de forma simples e detalhada de fácil visualização para 
quem você deseja enviar uma mensagem.
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